
•ESTAOO OE GOIÁS

GOYERNADORIA DO ESTADO

Of. Mens. nº 2\ \ /2004 - Goiânia, 15 de ~ de 2004.

Senhor Presidente,

Com o presente, submeto à elevada apreciação e delibe-

ração da ilustrada Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa
Excelência, seu digno Presidente, o incluso projeto de lei dispondo sobre o au-

mento das pensões especiais concedidas a DALVA MARIA GUIMARÃES e

DESIDÉRIO COUTINHO pelas Leis nºs 12.426, de 15 de agosto de 1994, e
14.631, de 24 de dezembro de 2003, respectivamente, ficando ambas reajusta-
das para o valor unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais.

Esclareça-se que, quando das concessões das pensões

especiais, cujos valores ora se pretende majorar, foram tecidas, à guisa de jus-
tificativa das medidas, as seguintes considerações pelo meu antecessor da

época:

1. beneficiária DALVA MARIA GUIMARÃES:
(IA beneficiária militou, desde 1952, no rádio e teatro goia-
nos, onde se destacou como locutora comercial, comuni-
cadora e artista de teatro de renome, havendo sido distin-
guida com diversas premiações nesse setor e havendo,
inclusive, mercê de sua retidão profissional, recebido o tí-
tulo de cidadã goianiense.

Excelentíssimo Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

NESTA
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ESTAOO DE GOIÁS

GOVERNADORIA DO ESTADO

Já agora, no ocaso de sua existência, sem meios para sua
manutenção e sequer um teto para abrigar-se, entendo
tornar-se merecedora da medida ora proposta, como re-
conhecimento pelo muito que contribuiu na difusão do
nome do Estado de Goiás, além fronteiras, no campo das
artes em que militou.";

2. beneficiário DESIDÉRIO COUTINHO:

"Justifica a presente propositura o fato de que o beneficiá-
rio encontra-se com a saúde bastante debilitada, sem
qualquer possibilidade de trabalhar, vivendo, pois, em si-
tuação de extrema penúria, não passando fome em virtude
da caridade das pessoas.

Trabalhou com afinco durante muitos anos nas zonas rural
e urbana sem, contudo, amealhar recursos para prover na
velhice a própria subsistência, em razão dos irrisórios sa-
lários por ele percebidos. De outro lado, a sua origem hu-
milde não lhe oferece condições de ter a sua manutenção
provida por sua família."

Ressalte-se que as mesmas razões expendidas, linhas
volvidas, persistem para a majoração dos valores das pensões concedidas aos
beneficiários, motivo pelo qual as invoco neste ofício.

Já no que concerne à despesa decorrente da majoração
das pensões especiais já mencionadas, a da pensionista DALVA MARIA GUI-
MARÃES, dos atuais R$ 350,36 (trezentos e cinqüenta reais e trinta e seis cen-
tavos) para os propostos R$ 800,00 (oitocentos reais) e a do pensionista DE-
SIDÉRIO COUTINHO, dos vigentes R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o va-
lor de R$ 800,00 (oitocentos reais), apura-se o seguinte resultado:
Valor rea- Valor atual DIFERENÇA DIFERENÇA 2 EXERCíCIOS
justado R$ R$ MENSAL ANUAL SUBSEQÜENTES

800,00 350,36 449,64 5.395,68 10.790,36
800,00 400,00 400,00 4800,00 9.600,00
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Ora, de conformidade com o disposto no ~ 3º do art. 16 da

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a denominada Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, quando se tratar de despesa irrelevante, como no caso
presente, são dispensadas as exigências do precitado art. 16, sendo que a Lei
de Diretrizes Orçamentárias cuida de definir o que seja despesa irrelevante.

Com efeito, a Lei nº 14.492, de 21 de julho de 2003, que

dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o corrente exercício, no seu art.

40 prevê, "verbis".

"São consideradas despesas irrelevantes de pronto pa-
gamento ou similares, inclusive para efeito do ~ 3º do art.
16 da Lei Complementar nº 101/00, aquelas cujo valor não
ultrapasse os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei Fe-

deral nº 8.666/93".

E, como é sabido, os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da

mencionada Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93), para os quais é

dispensável a licitação, são os seguintes:

a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a contratação de
obras e serviços de engenharia;

b) R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a contração de outros

serviços e compras.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a
submeter à discussão e deliberação da augusta Assembléia Legislativa presidi-
da por Vossa Excelência o anexo projeto de lei, solicitando urgência na sua
apreciação, escudado na norma do art. 22 da Constituição Estadual.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos pa-

res protestos de elevado apreço e distinta co id ração.

GC/JOS/Cf.
25700316



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Reajusta os valores das pensões especiais de
DALVA MARIA GUIMARÃES e DESIDÉRIO COU-
TINHO para o montante que menciona.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º As pensões especiais concedidas a DALVA MARIA

GUIMARÃES e DESIDÉRIO COUTINHO pelas Leis nºs 12.426, de 15 de agosto

de 1994, e 14.631, de 24 de dezembro de 2003, respectivamente, ficam ambas

reajustadas para o valor unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais.

Parágrafo único. Aos benefícios reajustados nos termos des-

te artigo aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26

de dezembro de 1991.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JDS/Cf.
25700316

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2004, 116º da República.
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•ESTADO DE GOlAS

GOVERNADORIA DO ESTADO

Of. Mens. n2 2\\ /2004 - Goiânia, /5 de ~ de 2004.

Senhor Presidente,

,

't

Com o presente, submeto à elevada apreciação e delibe-
ração da ilustrada Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa
Excelência, seu digno Presidente, o incluso projeto de lei dispondo sobre o au-
mento das pensões especiais concedidas a DALVA MARIA GUIMARÃES e
DESIDÉRIO COUTINHO pelas Leis nºs 12.426, de 15 de agosto de 1994, e
14.631, de 24 de dezembro de 2003, respectivamente, ficando ambas reajusta-
das para o valor unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais.

Esclareça-se que, quando das concessões das pensões
especiais, cujos valores ora se pretende majorar, foram tecidas, à guisa de jus-
tificativa das medidas, as seguintes considerações pelo meu antecessor da
época:

1. beneficiária DALVA MARIA GUIMARÃES:
liA beneficiária militou, desde 1952, no rádio e teatro goia-
nos, onde se destacou como locutora comercial, comuni-
cadora e artista de teatro de renome, havendo sido distin-
guida com diversas premiações nesse setor e havendo,
inclusive, mercê de sua retidão profissional, recebido o tí-
tulo de cidadã goianiense.

Excelentíssimo Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

NESTA
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GOVERNADORIA DO ESTADO

Já agora, no ocaso de sua existência, sem meios para sua
manutenção e sequer um teto para abrigar-se, entendo
tornar-se merecedora da medida ora proposta, como re-
conhecimento pelo muito que contribuiu na difusão do
nome do Estado de Goiás, além fronteiras, no campo das
artes em que militou.";.

2. beneficiário DESIDÉRIO COUTINHO:

"Justifica a presente propositura o fato de que o beneficiá-
rio encontra-se com a saúde bastante debilitada, sem
qualquer possibilidade de trabalhar, vivendo, pois, em si-
tuação de extrema penúria, não passando fome em virtude
da caridade das pessoas.

Trabalhou com afinco durante muitos anos nas zonas rural
e urbana sem, contudo, amealhar recursos para prover na
velhice a própria subsistência, em razão dos irrisórios sa-
lários por ele percebidos. De outro lado, a sua origem hu-
milde não lhe oferece condições de ter a sua manutenção
provida por sua família."

Ressalte-se que as mesmas razões expendidas, linhas
volvidas, persistem para a majoração dos valores das pensões concedidas aos
beneficiários, motivo pelo qual as invoco neste ofício.

Já no que concerne à despesa decorrente da majoração
das pensões especiais já mencionadas, a da pensionista DALVA MARIA GUI-
MARÃES, dos atuais R$ 350,36 (trezentos e cinqüenta reais e trinta e seis cen-
tavos) para os propostos R$ 800,00 (oitocentos reais) e a do pensionista DE-
SIDÉRIO COUTINHO, dos vigentes R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o va-
lor de R$ 800,00 (oitocentos reais), apura-se o seguinte resultado:
Valor rea- Valor atual DIFERENÇA DIFERENÇA 2 EXERCíCIOS
justado R$ R$ MENSAL ANUAL SUBSEQÜENTES

800,00 350,36 449,64 5.395,68 10.790,36
800,00 400,00 400,00 4800,00 9.600,00
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GOVERNADORIA DO ESTADO

Ora, de conformidade com o disposto no 9 3º do art. 16 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a denominada Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, quando se tratar de despesa irrelevante, como no caso
presente, são dispensadas as exigências do precitado art. 16, sendo que a Lei
de Diretrizes Orçamentárias cuida de definir o que seja despesa irrelevante.

Com efeito, a Lei nº 14.492, de 21 de julho de 2003, que
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o corrente exercício, no seu art.
40 prevê, "verbis".

"São consideradas despesas irrelevantes de pronto pa-
gamento ou similares, inclusive para ef~ito do 9 3º do art.
16 da Lei Complementar nº 101/00, aquelas cujo valor não
ultrapasse os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93".

E, como é sabido, os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da
mencionada Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/93), para os quais é
dispensável a licitação, são os seguintes:

a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a contratação de
obras e serviços de engenharia;

b) R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a contração de outros
serviços e compras.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a
submeter à discussão e deliberação da augusta Assembléia Legislativa presidi-
da por Vossa Excelência o anexo projeto de lei, solicitando urgência na sua
apreciação, escudado na norma do art. 22 da Constituição Estadual.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos pa-
res protestos de elevado apreço e distinta co id ração.

GC/JDS/Cf.
25700316



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Reajusta os valores das pensões especiais de

DALVA MARIA GUIMARÃES e DESIDÉRIO COU-

TINHO para o montante que menciona.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º As pensões especiais concedidas a DALVA MARIA

GUIMARÃES e DESIDÉRIO COUTINHO pelas Leis nºs 12.426, de 15 de agosto

de 1994, e 14.631, de 24 de dezembro de 2003, respectivamente, ficam ambas

reajustadas para o valor unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais.

Parágrafo único. Aos benefícios reajustados nos termos des-

te artigo aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26

de dezembro de 1991.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JOS/Cf.
25700316

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2004, 116º da República.
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

3962/2004
GOVERNADORIA DO ESTADO
Reajusta os valores das pensões especiais de DALVA MARIA
GUIMARÃES e DESIDÉRIO COUTINHO para o montante que
menCiona,

RELATÓRIO

Cuida-se de Projeto de Lei proveniente da Govemadoria, por
meio do Oficio-Mensagem n° 211/04, de 15/12/04, dispondo sobre o reajustamento de
pensão especial conferida a DALVA MARIA GUIMARÃES e DESIDÉRIO
COUTINHO, pelas Leis nO12.426/2004 e 14.631/2003, respectivamente, ficando ambas

reajustadas para o valor unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais).

Pretende o projeto, conforme justificativa inserta nos autos,
majorar as referidas pensões pelos mesmos motivos incertos nas justificativas para a
concessão, pelas leis retro mencionadas, que se basearam no fato de que as referidas
pessoas não estão conseguindo prover sua própria subsistência.

Pois bem, convém ressaltar que a Lei Estadual nO 11.642/91

permite a concessão de pensões de mercê através de leis específicas, estabelecendo o
limite de valor, fixado em 8 (oito) salários mínimos, e o critério de reajuste, que deve se
dar à mesma época do aumento geral dos servidores estaduais.

Justifica ainda, que a despesa gerada com o presente projeto é
despesa irrelevante. concluindo ser dispensável as exigências do art. 16, incisos I e II da
Lei de Responsabilidade Fiscal, de conformidade com o 9 3° do precitado artigo, que
remete à Lei de Diretrizes Orçamentárias a definição de tais despesas, diante do impacto

gerado pelo presente projeto,

De fato, a princípio, por se tratar de pensão especial, a qual se

enquadra como despesas de caráter continuado, haveria a incidência do referido artigo
da Lei de Responsabilidade Fiscal, impondo que o presente projeto seja instruído com
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu

custeio.



Entretanto, o S 3° do art. 16 da Lei retrocitada
disposto em seu artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a
lei de diretrizes orçamentárias.

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o presente
exerCÍcio de 2004 (Lei n° 14.492, de 25 de julho de 2003) em seu art. 40 considera
despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites dos incisos I e 11do
art. 24 da Lei Federal nO8.666/93, que representam R$ 8.000,00 (oito mil reais) e R$
15.000.00 (quinze mil reais) para outros serviços e compras e obras e serviços de
engenharia. respectivamente.

Assim, considerando que os referidos reajustamentos enquadram-
se na exceção acima verificada, não haverá necessidade de implementação das medidas
constantes do art. 16 nem tampouco dos SS 1° e 2° do art. 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, não havendo portanto óbices para aprovação da matéria.

Isto posto, manifestamos pela aprovação do presente projeto.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, eP/ de 19~~ de 2004.

l

Amm
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Goiânia, 22 de dezembro de 2004.

Of. nO 1.378 - P

Senhor Governador,

Com este, apraz-me passar às mãos de Vossa Excelência,

para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei n° 375, aprovado em sessão realizada no

dia 21 de dezembro do ano em curso, de autoria dessa GOVERNADORIA, que

reajusta os valores das pensões especiais de DAL VA MARIA GUIMARÃES e

DESIDÉRIO COUTINHO para o montante que menciona.

À oportunidade, renovo a Vossa Excelência os protestos

de elevada consideração.

BA
SIDENTE

Excelentíssimo Senhor

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Digníssimo Governador do Estado de Goiás

NESTA,



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 375, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004.

,DE DE DE 2004.

Reajusta os valores das pensões
especiais de DAL VA MARIA
GUIMARÃES e DESIDÉRIO
COUTINHO para o montante que
menciona.

a-...-

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
tennos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As pensões especiais concedidas a DALV A MARIA
GUIMARÃES e DESIDÉRIO COUTINHO pelas Leis nOs 12.426, de 15 de agosto de 1994, e
14.631, de 24 de dezembro de 2003, respectivamente, ficam ambas reajustadas para o valor
unitário de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais. \

Parágrafo único. Aos benefícios reajustados nos termos deste artigo
aplica-se o disposto no parágrafo único do art. I° da Lei n° 11.642, de 26 de dezembro de 1991.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉI
Goiânia, 21 de dezembro de 2004.

em
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LEI N"16.0éT.DE29 DE DEZEMBRO DI: 2004.

ji.. .... , . " .
A ASSEIIeLáA LEGlSLAnvA DO ESTAb9 .!lE GOIÁS,

nos lermos do ert. 10 de ConstllulçAOE&tadue~_ eeu senclono .••••.
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M. I' é ~~ MARIÀAlléUA GuiMARAEs pe"':
lAo e.peclal;mensel. no valor de R$ 490.00 (queÍrocoms rem~
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LEI N°.16.066, DE29 DE DEZEMB~O DE 2004;

L~ .." Conceda .tnUlohonoi1l1code ddàdÀo voI8"Ó •
~J ._cjuteapeclflca.

~ifs..' ~SEMBLéIALEGlSLATlVAoo EST~DO DE GOlAs.
nos _ do ert. ',0 da Comtl~tçaÓ' EaIaduaI; ~ e' ~ ~ •.
oegulnteLet : .. " .... ,.,.. .."".~., .. ".

I, :

Art.1' flCli conceciIdo o TItUlo Honol1l1co'de.Clciadao; .
GoIano a PAU.lO PANARÉllo ~O. . ..

:.~ ::'1 .. ,,'
Ait. ~ EIl8 lei e",:,-om I/Ig9rne.dotl de iue~.
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Confere novadenomiriação ao conj",,"
residencial que eapeclflCl.
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MAÍlcoN1FERREIRAPEIllLLOJONIOR
tvenSoarosdS_
José CoriosSiqueira
.Jos6PaUleF6HXdo 6ouza'.l.llu:oIro

LEI N° 16-064,DE 29 r;>EDEZEMBRO DE .2004.

PII'6c1efo0nI00.k1a benefICIo."'ajustados nos termo! des-
t. artige eplico-se o CliSpoItono partgrafo ~ lI!'.1t. I'. do Lein' 11.642,do 26
do dezembro de 1991.

Ar!.l' Este lei anlrIlem vigorna dBtado suo Il\blicaçao.

pAlÁcio DO GOVERNo DO ESTÁlÍO ~E GOIÁS, em
~ ..19 do .... ~ .• do,2OO4.IIB'dSR~Ica. ..

.~I
l~ ..
~.

~ A ASSEMBLI!lAlEGl~LAnvA DO ESJADO .OE GOÍAS,
nos ,•••••• do IlIll0 de ConstIliJlçIoEsUiduat._e I!Ú aoncIoIioa ~nte
lei:

Ar!.1; FÍcom_ peno&eo~~ a MARIAJOÚA
ALVESGOMES~ e mACIORosA. apelidado de BedicORosa. nos •• _ ••• '
pectlvOsde R$ 3SÓ.OO(trezsnlOI a clnqoonta reeI'l • R$ 800.00 (seIscentOS

'"",,l-.

AlI. I' ~. pO!\S6eIe.peclaI. coOcecsid••• OALVAMARIA
GUIMARAES. DESIDÉRIOCOUnNHO Petas Lei, rl's 12.426. do 15 do agoalO
de 1994. e 14.631. do.24 do _blo do 2003. ~ lJCam-
~p..ovalor_deR$800.00(_re.")_.

. Perégrafo' "'ice. Ms.bÓneflclos oonoeef_ 1lCl'este lI'tigo . Pmégralo únIal. IV>txintndo concedldo por .Mle ertJgo .,:
.epJice40 o d1IpostDno par6grafe únloodo ert. I' d. Lo;n' 11.642. de 26 de de-.. p1ice-68.0diSposto''';' ~ úniéOdo ao1:I' de lei n' 11.6012:de 2S elede,
Urnt>rode 1991. zembro de 1991.

A ASseMBL1IA LEGlSLAnVA.DO IõSTADODE:GOlAs,
noo tannos cIOsi. lO da ConstituiçãoE.leduel. _ e eu _ano. segulnle
Lei:

public8çAo.
. .PALÁCIO 00 GOVERNO ..DO ESTADO DE GOlAs ..

emGolAf,ie, 29 d~ ~de~.I16'~.R~bilca. .....

. MARCONIFERREIRAPERlLOJONJOR
. Ivan_ de GouYéa ..

FroncIacoGomes de Alnl!'

LEI N° 16.0S3,DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004.

~S/tl) ..

~
~

LEI N° 16.062, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004.

. ~.~~,? :
~ A ASSEMBléiA LEGlSLAnvA DO ESTADO DE
GOIÁS•. ...0. tennos do arl. 10 da Cons1ltIIiÇAoEstadual: ~ .; eu

~a~Le/:
Art. 1'. Passa . a denomina,... CONJUNTO.

RESIDENCiAl MAURO BENTO o ConJunto Colméia I'erk 11. localizado .
no MunlcliÍlo de Jetal - GO, onde estio sendo ediflCadlll 668
(setsoentos e __ ,e oito)" ..-.Idtd.. habllacloilals atrav6s de
Convenio enW.o Gov8mo do E8lado ~ Cheque MotllIlJ. e o Governo.
federal- ROQIfSOsdo PSH, constlluldopetas. Quadras n. 01. 02. 03. 04.
05.06. 10. 11..12, 13. 14. 17. 18. 19.20.22,23.24.25.26. 27. 28•.29.
30. 34.35,38,.37.38,39 e 4o,;;"'~ do R"lI~ R.Ol.27.189 .••
ns. 07 do Uvro de Reglllro GemI de lmóvels 2:HBI. "" 11 cia membro

. de 1997.

~ 'P O diSpostontStellltlgo e no snlerio<apI_.1lOS cen:
d"delOS80 Inp$IO nos quadros de oflCials.de llll1de e es-
pecialista. plVllos (JlIis 6 _ ciploma8lqltd1dopor es-
t__ de ensino aupttlDt. rocomocIdo paio Govemo

Feden!l."(NR)

IV-181 8!Mt mlnimada 1.65m(l1limtlto e sessenta e d'"
co eenUmetros).se do seXomasaJllno, e l,6Om(um mtlto e
sesserta centlmetros); se do sexo lenmnó.

1.1: ,ar: ,o UI. ,~lr;
Estado de Goiás .ANO 168. OIARIO OF'Cb

PODER .EXECUT'IVO. . .\

.Art. 11. I...)

~ l' No.810dOintMwIa no Cu'!o. de' FonnaçAodoiOÍiciáiS
_ Quodro de QIici8isdo Co<pode llombei'c» MIlitai'do EI-
tlldo de ~ alam do at_ da1 cordçlleo estebo-
Iecidat por lSte ~e peIó~editIIl. o cond'lda-

todeVri:

1_ telsIdo aprovado em <:IX1ClI1Opúblicode,wmou de
provn e tfu*ls pn>mcividOpele Instiluiçlo;.ou.etravú de
alII'Iflniooomerlidtdet *"!*'aIIzedat;

11_ ~ ciptomade ~ di ano superiot espacI-

llco da ~ de 0lUeÇÀ0de CorporeçIo. -- ex-
.~por ..-u.-deensk1O...,.nor. ~
pO!oG<Mmo FederII, cornoeidgidono edítlIIdo """"",,,,;
111.'ter Idede méxinIl de 32 (tfd8 e d91il enoo na dele da

melJ1eula;

AIt. 2' Esta lei eM em. na data de &uaplblicaçAo.

PALAc.:o DO.~VERNO 00 ESTADO DE GOlAs, ~
d. ~'t1 d'2004,ll5'.dIR'P6bUct.' ..

I.wlCOHIFER1lEIRA.PERUO.tHofl""'_cIo_'
LEi N° 16.061, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004•.

AIle/lle lei" 11.416,de 05 de mero\-
10de 1991, que disp60 $IIln o.Es1alutO
doi BornbOln>SMilitams do E$llldOde

Goié&:

Ar!. I' O lIIll1da Lei tF 11.416. de 05 de fevereiro de

1991, pes;, a vigorer""",a segtJitie redllÇ6>: .

GOIÂNIA, SEXTA-FEIRA. 07 DE JANEIRO DE 2005

GoItnll, 29

A _B~ÊIA L£GIS~TlVA 00 ESTADO 'DEGOlAs, .

I ~termos do lIIll0 da ConotituiçAo~UIlI. dectttB e eu se:iclono eseguin-

.telel:

Leis
'\. L.EIW 16.068,.DE 29 ~E ~EZEr;,~RO DE 2004.

. rb / Dá denomlnaçAo 8O.CEp. Cootto de enmO

~~ ,)"~deP~

~.

Ar!.'P Esta lei en!rll em,.;gor na dele de •••• pj>llceçlo.

PAl.ACIO~.~.j~RHO 00 ESTADO DE GOlI.s, em
'Gol!nJa, 29. de. UlIlfIWW . de2004.116'daRlJIdllJca. .. GoI&rU. Z9

PALÁclO~,~ J~NO DO esTADO OE GOtAs..em
de WIlf"¥J lt' da 2004. 1,17 CIORepolllIico.

Ar!. 'l' Esta lOt enlllI em "'9?' na dele CltllJI publlI:açao.:

.PAlAClO DO GoVERNO 00 EsTAco DE oO.AS. em .
de. ~ .""2004.116'de'R~ice ...

.MARCONIFERREIRAPERJU.O JONlOR
"""Soereade~
JOnalIlasSilva

IIARCOHIFERREIRAPERlll.O JÚNIOR
lvIn Soaras de Gouv68
.10MCooIoaSIqueIro
Jot6 ""'*' F6rIXda 60uza e loureiro

. MARCON1FERRElRAPERJU.O JONIOR .
Ivan 60lns de Gow6t.

\/osol CM10sSlqueitll ....
. JooéPiluIoF.6lillde $olJz8~Jro



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

t

Goiânia, 07 de janeiro de 2005.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de
gravada a sua tramitação no sistema de protocolo.

ntillo
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